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ÀsvésperasdoDiaMundial
do Meio Ambiente, quem
vive no Espírito Santo ain-
da busca motivos para co-
memorar a data emmeio a
um cenário desanimador:
aomesmo tempo emque a
poeira preta continua a in-
vadircasas,moradoresain-
daaguardampela chegada
do saneamento básico, en-
frentama incertezaquanto
a um futuro com cada vez
menos água, e ainda lidam
comtragédiascomoadala-
ma noRioDoce.
No rastro de degrada-

ção deixado pelos proble-
mas ambientais, que há
anossearrastam, ficapara

trás, também, a qualidade
de vida da população.
Nosúltimosanososcapi-

xabas vêm aprendendo, na
prática, a enxergar a água
comoumrecursoesgotável.
Mas a crise hídrica, que no
final de 2016 resultou em
umperíododeracionamen-
tonoEstado,temsuasraízes
em décadas de exploração
do solo e dasmatas.
Segundo Luiz Fernando

Schettino,professordeEco-
logiaeRecursosNaturaisda
UniversidadeFederaldoEs-
pírito Santo (Ufes), o pro-
blema surgiu entre as déca-
dasde1960e1970,quando
ocultivodocaféemlargaes-
calanãosó levouaodesma-
tamento de grandes áreas,
comotambémaoempobre-
cimento do solo devido às

Por que não são resolvidos? Especialistas apontam soluções

MARCELO PREST - 19/04/2016

Pouca produção
Com a seca que atingiu Rio Bananal, no Norte do
Estado, há três anos, Vitor Capelin, 54, viu sua produção
de café cair de 230 para 100 sacas de café ao ano.

Mau cheiro
Em Jardim Botânico, Cariacica, Claudomiro e Gelsiane
reclamam do mau cheiro do esgoto que cai no Rio
Marinho. “A estação de tratamento está abandonada.”

RICARDO MEDEIROS

OS 4 MAIORES

DESAFIOS
AMBIENTAIS

técnicas aplicadas. Quando
a fertilidade se esgotava, o
que antes era área de plan-
tiotransformava-seempas-
to para animais.
“Com isso geramos cer-

ca de 600 mil hectares de
terra degradada emal uti-
lizada. No solo degrada-
do, a água não se infiltra e
vai embora, não abaste-
cendo os lençóis freáti-
cos”, explica.
Para Luiz Fernando a cri-

se sópoderá ser contornada
com investimentos massi-
vos,envolvendotodososse-
tores da sociedade. O pro-
fessorressaltaaimportância
dosprojetosderecuperação
ambiental do governo esta-
dual - a exemplo do Reflo-
restar -, cujoobjetivoéplan-
tarárvoresem80milhecta-
res até 2020, mas ressalta
que as metas precisam ser

mais ambiciosas, chegando
aos 200mil hectares.
“A construção de bar-

ragensé importantepara
ganhar tempo até que a
cobertura florestal seja
feita. Mas também é pre-
ciso mais fiscalização e
conscientizaçãopara im-
pedir construçõesnabei-
ra dos rios, a utilização

de técnicas de irrigação
inadequadas, a constru-
ção de estradas que le-
vam toneladas de terra
para os rios. É preciso di-
zer não a uma série de
atividades”, argumenta.
Do mesmomodo, o pro-

fessorressaltaa importância
da participação dos centros
urbanosna reduçãodocon-
sumo, bem como a necessi-
dade de investimentos por
parte das indústrias em téc-
nicas como o reúso e a cap-

taçãodaáguadas chuvas.
Para além da escassez,

outra preocupação é com a
qualidade da água, afetada
pelodespejo irregulardees-
goto.UmrelatóriodaPrefei-
tura de Vitória feito no ano

passado constatou que 123
milhões de litros de dejetos
são lançados diariamente
emsuabaía,vindostambém
de cidades vizinhas.
Para especialistas, a so-

luçãodoproblemaparteda
universalização do sistema
de coleta e tratamento de
esgoto, que ainda não
aconteceu. Mesmo em ci-

dades da Grande Vitória,
como Cariacica, a cobertu-
ra não alcança 50% dos
moradores, enquanto que
emalgunslocaisdointerior
osistemanãoexiste.Assim,
quandooesgotonãoéleva-
do para as fossas, contami-
nandotodoosolo,eleélan-
çadodiretamentenosriose
no mar, provocando a po-
luição orgânica, química e
biológica, devido à presen-
ça de micro-organismos
causadores de doenças.
O engenheiro civil e sa-

nitarista Ricardo Franci
afirma que modelo de sa-
neamento básico adotado
pelo Brasil na década de
1970, que deu origem às
empresas concessionárias
nos Estados, se mostrou
ineficiente por motivos
que vão desde problemas
técnicos até os de gestão e
de corrupção. Ele acredita
que a solução do impasse
pode vir das parcerias pú-
blico-privadas–aexemplo
das que têm sido elabora-
daspelaCesanparaexpan-
dir o sistema de esgoto em
Vila Velha e na Serra - des-
de que bem controladas.
Poroutrolado,oprofes-

sor de Engenharia Am-
biental,SérvioTúlioCassi-
ni, lembraqueosaltoscus-
tos do processo de trata-
mento da água residuária
dificultam a ampliação do
sistema. “Hoje já possuí-
mos tecnologias que re-
querem gastos menores
de energia. Na Ufes, de-
senvolvemos um sistema
que gera energia a partir
do próprio tratamento. É
preciso investir nisso.”

ENGAJAMENTO

“Demorou para se
pensar na crise hídrica
como prioridade.
Temos que envolver
comunidades, igrejas,
empresas, municípios”

LUIZ FERNANDO
SCHETTINO
PROFESSOR DA UFES

DIFICULDADES

“Muitas vezes não
há nem coleta de
esgoto, muito
menos tratamento.
A consequência é
o lançamento do
esgoto no ambiente”

SÉRVIO TÚLIO CASSINI
PROFESSOR DA UFES
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Poluiçãodoar incomodahá
décadas a vidadosmoradores
Melhoragradativada
situaçãodependede
planejamentoemlarga
escala, apontaprofessor

CARLOS ALBERTO SILVA

Morador de Jardim Camburi, Antônio Nascimento mostra as mãos sujas com o pó preto em sua casa

DESAFIOS

ESGOTO
t Problemas
Omodelo de saneamento
adotado no Brasil, que
criou companhias de
saneamento no Estado se
mostrou ineficaz por
motivos que vão desde
problemas técnicos até
falhas de gestão. A
utilização de tecnologias
antigas e caras impede a
expansão da rede de coleta
e tratamento.

t Solução
- Apostar em tecnologias
mais novas, que reduzem o
consumo de energia para o
tratamento da água.
- Investir em parcerias
público-privadas para
expandir a rede, desde que
com controle.

CRISE HÍDRICA
t Problemas
Anos de exploração
levaram ao desmatamento
e ao desabastecimento de
lençóis freáticos.
O consumo desenfreado
da água também
contribui.

t Solução
- Metas mais ambiciosas
de reflorestamento.
- Redução do consumo.
- Adoção de técnicas no
meio rural e industrial que
requeiram menos água.

PÓ PRETO
t Problemas
- Expansão das
atividades de indústrias
siderúrgicas e
mineradoras, da
construção civil e da
frota de veículos
- Equipamentos de
proteção ambiental não
conseguem acompanhar a
expansão dos negócios.

t Solução
- Planejar o futuro das
cidades. Optar pela
exploração do turismo e
melhoria da qualidade de
vida das pessoas implicaria
emmedidas como a
paralisação da expansão
das indústrias e até o
estabelecimento de prazos
para que as atividades
sejam deslocadas para
outros locais.
- Investir em estudos
que apontem a parcela
de culpa de cada setor
envolvido. Luiz Fernando
defende que as próprias
licenças ambientais
sejam concedidas não
com base apenas na
empresa solicitante, mas
em todas as atividades
existentes nas regiões
para que o impacto
global seja avaliado.

ANÁLISE

“Gestão ainda não é eficiente”

De modo geral, as po-
líticas públicas da gestão
ambiental não são efi-
cientes em nível local, re-
gional, nacional ou inter-
nacional. Isso pode ser
explicado por dificulda-
des da gestão como um
todo, mas há também
muita dificuldade com a
lógica da gestão ambien-
tal, que envolve causas e
consequências que extra-
polam fronteiras, respon-
sabilidades nem sempre
identificáveis e compar-
tilhadas entre diferentes
atores. Existe ainda a fal-
sa crença de que condu-
tas ambientalmente ade-

quadas são mais custo-
sas e incompatíveis com
preocupações sociais, so-
bretudo, econômicas.
Por isso, parte da solu-
ção passa por compreen-
der que as preocupações
econômicas e sociais
apenas serão satisfato-
riamente endereçadas
quando aliadas às preo-
cupações ambientais,
evitando que pressões
puramente econômicas
impeçam os avanços na
proteção ambiental.
Vários outros aspectos
merecem atenção, como
a necessidade de tirar da
periferia da gestão os ór-

gãos ambientais, de co-
brar o papel das empre-
sas e da sociedade civil,
de alterar a dinâmica das
obrigações e das intera-
ções dos diferentes ór-
gãos de governo, de va-
lorar os bens ambientais,
de trazer à luz as obri-
gações intergeracionais.
—
LUISA CORTAT

COORDENADORA DE EXTENSÃO E DE

RELAÇÕES INTERNACIONAIS DA FDV

NacasadeAntônioNasci-
mento,emJardimCamburi,
Vitória,a limpezadiárianão
éopção,massimnecessida-
de. Omotivo é o conhecido
pópreto,queseespalhapelo
ar.“Meufilhoéalérgico,vive
tomando remédios. Conti-
nuo aqui porque construí o
prédio, senão já teria ido
embora”,lamentaoaposen-
tado, de61anos.
Volta e meia, a discussão

em torno da origem e dos
males da poeira sedimenta-
da é colocada em cheque.
Aindaassim,osanospassam
e o incômodo permanece o
mesmo, especialmente em
períodosmais secos.
Conforme explica o pro-

fessordeEcologiaeRecursos
Naturais da Ufes Luiz Fer-
nandoSchettino o aumento
da presença do pó preto é
proporcional ao crescimen-
to da construção civil e das
atividadesdasempresasmi-
neradoras e siderúrgicas do
Complexo de Tubarão. No
entanto, a questão se torna
mais desafiadora devido ao
grandeaumentoda frotade
veículos, que levantaaspar-
tículasdepoeiraacumulada
noasfalto.
“Ainda falta clareza.

Precisamos saber qual a
parcela de culpa de cada
segmento envolvido para
que se exija mais respon-
sabilidades. Um estudo
para analisar esse perfil
ainda não foi feito, mas é
fundamental”, defende.

PLANEJAMENTO
A melhora gradativa da

situaçãoao longodospróxi-
mosanosdepende,segundo
Luiz Fernando, de um pla-
nejamento em larga escala,
que leveemcontaapossibi-
lidade de limitação do cres-
cimento das empresas, vi-
sandoàmelhoriadascondi-
ções de vida edoambiente.
“Já ampliamos muito a

capacidade das empresas,
mas os equipamentos de
proteção não conseguem
dar conta dessa expansão.
Então,alémdeseexigirmais

rigor para a atualização das
tecnologias, é preciso esta-
belecerlimites.Casoaopção
sejapelaqualidadedevidae
pelaexploraçãodopotencial
turísticodas cidades, háque
se pensar ainda em prazos
paraqueasatividadessejam
deslocadas para outros lo-
cais, como fizeram alguns
paísesdaEuropaeoJapão”,
sugere o especialista.
Anovaperspectivaenvol-

vetambémumavisãoglobal
dacadeiadepoluição.Poris-
so, o professor afirma que o
própriomodelodas licenças
ambientais deveria ser mu-
dado, considerando não
apenaso impactoambiental
causadopelaempresasolici-
tante, mas sim os danos ge-
rados em toda a região pela
soma das atividades nela
existentes.“Faltanãosómais
rigor,mastambémmecanis-
mosdeinformaçãoparaque
a população acompanhe o
que está acontecendo. É
uma forma até de os órgãos
públicosseprecaverem”,sa-
lienta Luiz Fernando.

Governo garante
novos investimentos
Com iniciativas que vão

desdeaelaboraçãodenovos
projetos até fiscalizações
maisrigorosas,representan-
tesdogovernoestadualpro-
metem trabalhar para redu-
zir os danos ambientais.
Com relação à crise da

água, o secretário deEstado
de Meio Ambiente, Aladim
Cerqueira, destaca a anteci-
paçãodeprojetosparaaga-
rantia de segurança hídrica
(como a captação de água
do rio Reis Magos e a cons-
truçãodeumabarragemdo

Rio Jucu), alémdos progra-
masde reflorestamento.
Quanto ao pó preto, go-

verno,MinistérioPúblicoEs-
tadual e Federal elaboram
juntosumtermodecompro-
misso para as empresas do
ComplexodeTubarão.A re-
novaçãodaslicençasdaVale
e da ArcelorMittal está em
andamento e uma empresa
deforadoEstadoestásendo
contratada para auditar as
fontes de emissão.
Já em relação ao esgoto

sanitário,odiretordaCesan,

INDIGNAÇÃO

“O pó preto é
absurdo, já é uma
questão de saúde
pública. Acho que
as indústrias são
importantes,
mas tem que haver
mais controle”

ANTÔNIO
NASCIMENTO
APOSENTADO, 61

Pablo Andreão, ressalta que
dos 52municípios adminis-
trados pela Companhia, 24
receberão novos investi-
mentos nos próximos anos.
Serãodestinados ao interior
R$ 70 milhões e R$ 93 mi-
lhões para aGrandeVitória.
Ele destaca a criaçãode

parcerias público-priva-
das para ampliar a cober-
turada redea98%naSer-
raeemVilaVelhaaté2023
e 2028, respectivamente.
JáoProgramadeGestão

Integrada das Águas e da
Paisagem(cujo investimen-
toédeR$1,2bilhãoemcin-
co anos) levará infraestru-
turahídricaàscidadesdare-
gião doCaparaó.

CONTINUA O quarto
desafio está na pág. 14
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Ainda não se sabe até quando vão durar os impactos da lama

MAÍRA MENDONÇA
mmendonca@redegazeta.com.br

Em 5 de novembro de
2015, moradores do dis-
trito de Bento Rodrigues,
em Mariana, Minas Ge-
rais, foram surpreendidos
portoneladasdelamaede
rejeitos de minério, que
em pouco tempo invadi-
ram propriedades e tira-
ram vidas. Tinha início ali
um dos maiores desastres
ambientais do país, cujos
efeitos colaterais atraves-
sam fronteiras por meio
das águas (agora turvas)
do Rio Doce. Um ano e
meio se passou desde en-
tão,masentreaquelesque
viveram de perto a tragé-
dia, o medo e as dúvidas
ainda permanecem.
Em 16 dias, a lama

avançou mais de 500 qui-
lômetros, atravessando
municípios como Baixo
Guandu e Colatina, até
chegar à Foz do Rio Doce,
emRegência, Linhares. Ao
norte, naviladePovoação,
a pescadora Rosa Jesus da
Silva, 42, viu sua vidamu-
dar demãos atadas. A pes-
caria, de onde ela e o ma-
ridotiravamosustentodos
quatro filhos, foi proibida.
Hoje, a família de Rosa

é umadas 3.648 que rece-
bemumauxílio financeiro
pagopelaFundaçãoReno-
va. “Para beber, a gente
compragalõesdeáguami-
neral a R$8. A gente usa a

água dos poços artesianos
para cozinhar, lavar rou-
pa, mas commedo.”
Para o professor de

GeologiaMarinha daUni-
versidadeFederal doEspí-
ritoSanto(Ufes)AlexBas-
tos, o quemais preocupa é
a falta deumprogramade

monitoramento completo
e contínuo do Rio Doce,
capazde indicar até quan-
do os impactos perdura-
rão. “Desde outubro de
2016 a Renova recebeu o
Termo de Referência para
criá-lo, mas ainda não o
fez”, afirma.

Estudos iniciais revela-
ram que a chegada da lama
aumentou os níveis de me-
tais, como ferro, alumínio e
manganês, reduzindo signi-
ficativamente a quantidade
de plânctons - organismos
quevivememsuspensãona
águaequesãoessenciaispa-

ra o equilíbrio da cadeia ali-
mentar. Já emdezembro de
2016, um novo estudo rea-
lizado em período de cheia,
mostrouquecomachuvaos
níveis de contaminação vol-
taramaserosmesmosregis-
tradosno iníciododesastre.
Por isso,Bastosenfatizaa

importânciadeumacompa-
nhamentonãosódosíndices
químicos da água - como o
queéfeitoatualmente-,mas
também do biológico, atra-
vés da coleta de peixes, ca-
marõeseoutrosorganismos
nas águas e nas praias para
análises de contaminação.
OsecretáriodeEstadode

Meio Ambiente, Aladim
Cerqueira, afirma que a co-
brança para a implantação
do programa tem sido rigo-
rosaporpartedoComitê In-
terfederativo, que fiscaliza
asaçõesdereparaçãodeda-
nos.“Comoéalgoqueenvol-
ve estudos quenãoestãono
conhecimentodasempresas
de consultoria, sugerimos a
contratação de universida-
des por meio de edital para
queelastrabalhemdeforma
integrada”, afirma.

SECUNDO REZENDE - 21/11/2015

Rio Doce em
Linhares com

coloração
alterada devido

à chegada
da lama

OUTRO LADO

Monitoramento

está sendo feito

A Fundação Renova
afirma que a qualidade
da água do Rio Doce é
monitorada em 115 pon-
tos. Na região costeira do
Estado, que inclui a Foz
do rio, há 28 pontos de
análise diária, que con-
sidera as condições da
água e do sedimento.
Ummonitoramento da
biodiversidade foi finali-
zado em abril e terá os
resultados divulgados. O
outro acontecerá no se-
gundo semestre, após a
contratação de universi-
dades e institutos de pes-
quisa. “O mapeamento
abordará desde micror-
ganismos aquáticos
(plânctons) a tartarugas
marinhas, passando por
moluscos, crustáceos e
peixes”, garante em nota.
A Renova também des-
taca a implementação de
ações como a proteção
de 511 nascentes, a re-
cuperação de 1,4 mil
hectares de calhas e
margens dos rios princi-
pais e melhorias nos sis-
temas de abastecimento
de 19 localidades, além
de um investimento de
R$ 1,1 bilhão no reflo-
restamento de 47 mil
hectares de terra.

CARLOS ALBERTO SILVA

As consequências

Nascida em Re-
gência, Luciana
conta que até
hoje o povoado
não se recuperou.

“O peixe não
é consumido
e não se toma
mais banho”
—
LUCIANA SOUZA
TÉCNICA EM
ENFERMAGEM, 45

EDSON CHAGAS

Mudança

Com a tragédia,
Rosa e o marido
tiveram que aban-
donar a profissão
de pescadores.

“A pesca é
proibida,
e todos têm
medo de
comer”
—
ROSA JESUS
PESCADORA, 42

MONITORAMENTO

“O que nos preocupa
é entender como o
rio continuará a
responder nos períodos
de seca e de chuva”

ALEX BASTOS
PROFESSOR DA UFES


